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RESUMO
Este artigo analisa criticamente o papel da arborização viária urbana como infraestrutura verde e como instrumento de mitigação das mudanças climáticas, promoção da saúde pública e formação socioambiental. Com base em uma abordagem interdisciplinar, discute-se a arborização enquanto componente essencial da justiça ambiental e da educação para a sustentabilidade, especialmente em contextos urbanos vulneráveis às ilhas de calor e à desigualdade ambiental. A pesquisa é de natureza qualitativa e bibliográfica, apoiada em estudos técnicos, relatórios institucionais e políticas públicas brasileiras. Os resultados indicam que a arborização viária, quando planejada segundo critérios ecológicos e pedagógicos, contribui para o equilíbrio microclimático, a redução de doenças respiratórias e o fortalecimento de valores ambientais participativos. Propõem-se diretrizes para uma governança socioambiental integrada, articulando meio ambiente, saúde e educação, em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 3, 11 e 13). O estudo contribui, assim, para o fortalecimento da agenda climática e educativa nas cidades brasileiras.
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1 INTRODUÇÃO
A arborização viária urbana constitui um elemento estruturante do equilíbrio ecológico das cidades, atuando na mitigação das mudanças climáticas, na melhoria da qualidade do ar e na promoção da saúde e do bem-estar da população. Além de oferecer sombreamento e conforto térmico, contribui para a redução de ruídos e para a valorização estética e ambiental dos espaços públicos.
O crescente reconhecimento de seus benefícios tem consolidado a arborização como instrumento de planejamento urbano sustentável, integrando dimensões ecológicas, sociais e educativas. Este estudo tem como objetivo analisar o papel da arborização viária na mitigação das mudanças climáticas, na promoção da saúde e na educação ambiental, com foco na sustentabilidade e na qualidade de vida urbana.
A pesquisa adota uma abordagem interdisciplinar, articulando ecologia urbana, saúde pública e educação ambiental crítica como eixos para o desenvolvimento sustentável das cidades brasileiras. Defende-se que a arborização deve ser compreendida não apenas como componente paisagístico, mas como ferramenta pedagógica e estratégica de governança ambiental e enfrentamento das crises socioambientais contemporâneas.

 2 REFERENCIAL TEÓRICO
A arborização urbana insere-se no paradigma da infraestrutura verde, conceito que valoriza soluções baseadas na natureza (SbN) como resposta aos impactos da crise climática (BENEDICT & MCMAHON, 2012). Essa concepção se articula com os princípios da justiça ambiental urbana, que reconhece a distribuição desigual dos benefícios e riscos ambientais nas cidades (LEMES, 2011; ACSELRAD, 2009; JACOBI, 2012). Sob essa ótica, a arborização não é apenas uma infraestrutura ecológica, mas um direito urbano e social vinculado à equidade territorial e à governança climática local (LEFEBVRE, 2008). 
Essa abordagem dialoga com a perspectiva de cidades biofílicas, defendida por Beatley (2011), e com o conceito de urbanismo regenerativo proposto por Newman (2020), que enfatizam o papel da vegetação na restauração ecológica e na saúde urbana.
Para Gomes e Silva; Lemes e Ferraz (2020), as árvores urbanas compõem um sistema ecológico complexo que regula o microclima, filtra poluentes e reduz a vulnerabilidade social. Além de seus efeitos ecológicos, a arborização urbana atua como mecanismo de coesão social e bem-estar comunitário, fortalecendo o vínculo entre o espaço público e a cidadania ambiental. Nessa perspectiva, Lemes (2013; 2015; 2016) ressalta que a arborização viária deve ser compreendida como elemento integrador do ecossistema urbano, articulando funções ecológicas, paisagísticas e pedagógicas, e que a escolha de espécies deve considerar riscos ecológicos e sanitários, inclusive para a fauna polinizadora.
Do ponto de vista pedagógico, a educação ambiental crítica (LOUREIRO, 2019) propõe uma formação emancipatória e participativa, na qual a arborização é meio de aprendizagem ecológica situada. Projetos escolares de plantio e monitoramento das árvores, segundo Lemes e Ferraz (2020), fortalecem o protagonismo juvenil e o sentimento de pertencimento territorial.
Estudos recentes reforçam essa perspectiva, considerando as Soluções Baseadas na Natureza (Nature-Based Solutions) como instrumentos de planejamento resiliente e inclusivo (RAYMOND et al., 2017; PAULEIT et al., 2021).

3 METODOLOGIA
A pesquisa caracteriza-se como qualitativa e exploratória, baseada em revisão bibliográfica e documental. As fontes bibliográficas e documentais foram selecionadas com base em três critérios: (I) relevância temporal e conceitual, abrangendo estudos clássicos fundamentais sobre arborização urbana e meio ambiente, publicados desde a década de 1980, até produções contemporâneas (1984–2023); (II) pertinência científica e institucional, priorizando publicações de órgãos oficiais (MMA, IBGE, Embrapa, IPCC, MapBiomas) e de autores de reconhecida contribuição na área; e (III) abrangência temática, contemplando as dimensões ambiental, educativa, social e de saúde pública associadas à arborização urbana e suas interfaces com a sustentabilidade.
Foram examinadas legislações (Lei n.º 9.795/1999; Decreto n.º 4.281/2002), relatórios do MMA (2022), dados do IBGE (2022), Embrapa (2020) e publicações do MapBiomas (2023). 
Além dessas fontes, consideraram-se estudos empíricos e acadêmicos desenvolvidos por Lemes (2013; 2016), que investigam metodologias de análise e mapeamento da arborização urbana no contexto brasileiro.
O método analítico consistiu em três etapas: identificação de políticas e programas nacionais de arborização e educação ambiental; levantamento de evidências empíricas sobre benefícios climáticos e sanitários; e sistematização de diretrizes de gestão e participação social para o contexto municipal. Os dados e documentos levantados foram sistematizados por meio de análise de conteúdo temática, permitindo identificar categorias emergentes relacionadas aos eixos ecológico, pedagógico e sanitário. A escolha por uma abordagem qualitativa e interdisciplinar visa garantir uma compreensão integrada dos aspectos ecológicos, pedagógicos e sanitários da arborização urbana, permitindo identificar sinergias entre políticas públicas e práticas locais de sustentabilidade.
Ainda que se baseie em ampla revisão documental e bibliográfica, o estudo não contempla análise empírica direta de campo. Essa delimitação metodológica não compromete a validade das considerações finais, mas indica a necessidade de pesquisas complementares que aprofundem, in loco, as interações entre cobertura vegetal, saúde e educação ambiental. O modelo analítico adotado pode, ainda, subsidiar futuras pesquisas empíricas e orientar o planejamento municipal de arborização em diferentes contextos urbanos.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A cobertura arbórea contribui diretamente para a adaptação urbana às mudanças climáticas. Estudos da Embrapa (2020) estimam que um hectare de área arborizada pode remover até 20 toneladas de CO₂ por ano. Além disso, o sombreamento e a evapotranspiração reduzem a temperatura superficial e o consumo energético com refrigeração. Os dados do IBGE (2022) e MapBiomas (2023) indicam que cidades como Maringá (PR) e Curitiba (PR) apresentam temperaturas médias até 3,5 °C inferiores a capitais com baixa cobertura vegetal. Essa diferença está associada à redução de mortalidade por ondas de calor e de internações por doenças respiratórias, conforme sintetizado no Quadro 1, que apresenta as principais evidências quantitativas dos benefícios ambientais e sanitários da arborização viária urbana.

Quadro 1 – Benefícios ambientais e sanitários da arborização viária urbana
	 Indicador
	 Evidência ou estimativa
	 Fonte

	 Sequestro de carbono
	 Até 20 toneladas de CO₂ por hectare/ano
	 EMBRAPA (2020)

	 Redução de temperatura média urbana
	 Entre 2 °C e 3,5 °C em áreas com alta cobertura arbórea
	 IBGE (2022); MapBiomas (2023)

	 Diminuição de internações por doenças respiratórias
	 Redução correlacionada com áreas de maior arborização
	 DATASUS (2023); WHO (2021)

	 Melhora do bem-estar psicológico
	 Aumento de sensação de conforto e redução do estresse urbano
	 ULRICH (1984); WHO (2021)


Fonte: elaborado pelos autores (2025), com base em dados secundários de instituições oficiais e literatura científica.

Tais evidências dialogam diretamente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente o ODS 3 (Saúde e bem-estar), o ODS 11 (Cidades e comunidades sustentáveis) e o ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima), ao demonstrar que políticas de arborização contribuem simultaneamente para o bem-estar físico, social e ambiental.
Corroborando esses achados, Lemes (2013; 2015) observou em estudos de campo na cidade de Maringá (PR) que áreas com maior continuidade da arborização viária apresentaram microclimas mais amenos e maior conforto térmico percebido pela população local.
Apesar dos benefícios comprovados, as políticas públicas de arborização urbana no Brasil ainda enfrentam graves limitações estruturais. Falta de inventários arbóreos atualizados, ausência de equipes técnicas multidisciplinares e conflitos entre manejo da arborização e expansão da infraestrutura viária resultam em baixa efetividade dos planos municipais (GOMES & SILVA, 2020; MMA, 2022). Em muitos casos, o plantio ocorre de forma pontual e reativa, sem integração com políticas de mobilidade, drenagem ou educação ambiental, o que fragiliza a governança climática local (ACSELRAD, 2009).
Diversos estudos nacionais e internacionais também demonstram os benefícios psicológicos e sociais das áreas verdes urbanas. A presença de árvores e parques está associada à redução do estresse, melhora do humor e aumento da sensação de bem-estar, especialmente em populações urbanas expostas a altas densidades e temperaturas (ULRICH, 1984; WHO, 2021). Assim, a arborização viária contribui não apenas para o conforto térmico e a saúde física, mas também para a saúde mental e a coesão social, aspectos ainda pouco explorados nas políticas ambientais brasileiras. Esses resultados reforçam a importância da participação comunitária e da educação ambiental como fatores de resiliência urbana e fortalecimento do pertencimento social aos espaços verdes.

5 RECOMENDAÇÕES E PERSPECTIVAS
Com base nas lacunas e evidências identificadas nas seções anteriores, recomenda-se: inclusão da arborização viária nas políticas de educação ambiental e saúde urbana, conforme propõem Lemes e Ferraz (2020), ao integrarem práticas educativas e comunitárias ao manejo das plantas urbanas; criação de observatórios locais de arborização com participação de escolas e universidades; ampliação dos planos diretores municipais para incorporar infraestrutura verde; formação continuada de professores e servidores sobre manejo sustentável; e adoção de indicadores de ODS para monitorar benefícios climáticos e sociais.
Tais recomendações visam fortalecer uma governança socioambiental participativa, capaz de conectar ciência, gestão pública e participação cidadã.
Além dessas medidas, propõe-se a criação de Conselhos Municipais de Arborização Urbana, com representação de universidades, escolas, órgãos ambientais e sociedade civil, para acompanhar a execução e fiscalização das políticas verdes. Sugere-se também o desenvolvimento de plataformas digitais colaborativas que permitam o mapeamento participativo das árvores urbanas, integrando dados de georreferenciamento e manutenção, nos moldes de experiências exitosas em cidades europeias e latino-americanas (PAULEIT et al., 2021).
Além das ações participativas e educativas propostas, outra estratégia possível é a adoção de incentivos fiscais verdes, como descontos no IPTU para imóveis que mantêm cobertura vegetal significativa, estimulando práticas sustentáveis em propriedades privadas e ampliando os serviços ecossistêmicos urbanos.
Essas ações, articuladas de forma intersetorial, configuram um modelo de governança climática e educacional que transcende o manejo técnico das árvores, consolidando a arborização viária como instrumento de cidadania ecológica e justiça ambiental nas cidades brasileiras.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A arborização viária urbana constitui um vetor essencial de resiliência climática, promoção da saúde e formação ambiental cidadã. Ao integrar políticas públicas, ciência e educação, transforma o espaço urbano em um laboratório vivo de sustentabilidade.
Para que esses benefícios sejam efetivos e duradouros, é necessário instituir mecanismos contínuos de monitoramento e avaliação das políticas de arborização. Indicadores ambientais — como sequestro de carbono, temperatura superficial e biodiversidade — devem ser integrados a indicadores educacionais e de saúde pública, permitindo mensurar os impactos socioambientais e pedagógicos.
A trajetória de pesquisa de Lemes (2011; 2012; 2013; 2016; 2018; 2020) evidencia que a arborização, quando planejada de forma intersetorial, consolida-se como instrumento pedagógico e ecológico de promoção da justiça climática, ambiental e da corresponsabilidade social.
A ampliação de políticas intersetoriais e participativas é condição essencial para que as cidades brasileiras alcancem os compromissos da Agenda 2030, consolidando a educação ambiental como eixo estruturante da governança urbana.
Investir em arborização viária, portanto, significa mais do que plantar árvores: é cultivar cidadania ecológica, justiça climática e ambiental, ampliando a capacidade das cidades de responder aos desafios contemporâneos com base em conhecimento, sensibilidade e corresponsabilidade social.
A arborização urbana, ao unir ciência, gestão e educação, consolida-se, assim, como símbolo de uma nova ética ambiental urbana — capaz de transformar o espaço público, no contexto de um planejamento urbano inclusivo, em território de aprendizado, saúde e sustentabilidade.
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